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RESUMO: A interseccionalidade surge como uma ferramenta valiosa para compreender e abordar os 

desafios de inclusão enfrentados na Educação Física. O presente trabalho tem como objetivo se utilizar 

do olhar interseccional para compreender como se deu o processo de inclusão de uma aluna negra 

diagnosticada com Transtorno do Espectro Autista de primeiro ano do ensino fundamental, através de 

uma Educação Física inclusiva. Trata-se de uma pesquisa qualitativa. Para realizar essa análise o 

presente trabalho se propôs a realizar entrevistas de caráter semi-estruturadas com os estagiários que 

atuaram com a aluna em questão, assim como o professor responsável pelo estágio e a professora de 

sala da turma da aluna. Os dados coletados foram então analisados, com a ferramenta de análise de 

conteúdo e organizada em três categorias: sentimentos em relação à aluna; planejamento das aulas; e 

relação autismo e pessoa negra. Foi utilizada a análise a partir da óptica interseccional a fim de 

identificar barreiras e facilitadores no processo de inclusão da aluna, assim como também suas 

necessidades específicas. Conclui-se que a inclusão deve ser um esforço coletivo e contínuo, 

envolvendo todos os atores da comunidade escolar e a implementação de políticas públicas que 

garantam a inclusão. A Educação Física pode ser uma ferramenta poderosa para a promoção da 

inclusão e da diferença na escola, desde que seja realizada com comprometimento. 
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INTERSECTIONAL LOOK AT THE INCLUSION OF A BLACK STUDENT DIAGNOSED 

WITH AUTISM SPECTRUM DISORDER IN PHYSICAL EDUCATION 

 

ABSTRACT: The intersectionality emerges as a valuable tool to understand and address the inclusion 

challenges faced in Physical Education. The present work aims to use an intersectional perspective to 
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understand how the process of inclusion of a black student diagnosed with Autism Spectrum Disorder 

in the first year of elementary school took place, through inclusive Physical Education. This is a 

qualitative research. In order to carry out this analysis, the present work proposed to carry out semi-

structured interviews with the interns who worked with the student in question, as well as the teacher 

responsible for the internship and the classroom teacher of the student's class. The collected data were 

then analyzed using the content analysis tool and organized into three categories: feelings towards the 

student; lesson planning; and the relationship between autism and black people. Analysis from an 

intersectional perspective was used in order to identify barriers and facilitators in the student's 

inclusion process, as well as their specific needs. It is concluded that inclusion must be a collective and 

continuous effort, involving all actors in the school community and the implementation of public 

policies that guarantee the inclusion. Physical Education can be a powerful tool for promoting 

inclusion and diversity at school, as long as it is carried out with commitment. 

 

Keywords: Intersectionality; Inclusion; Autism Spectrum Disorder; Physical Education. 

 
MIRADA INTERSECCIONAL A LA INCLUSIÓN DE UN ESTUDIANTE NEGRO CON 

DIAGNÓSTICO DE AUTISMO EN LA EDUCACIÓN FÍSICA 

 

RESUMEN: La interseccionalidad emerge como una herramienta valiosa para comprender y abordar 

los desafíos de inclusión que enfrenta la Educación Física. El presente trabajo tiene como objetivo 

utilizar una perspectiva interseccional para comprender cómo se produjo el proceso de inclusión de un 

estudiante negro diagnosticado con Trastorno del Espectro Autista en el primer año de la escuela 

primaria, a través de la Educación Física inclusiva. Esta es una investigación cualitativa. Para llevar a 

cabo este análisis, el presente trabajo propuso realizar entrevistas semiestructuradas a los pasantes que 

trabajaron con el alumno en cuestión, así como al docente responsable de la pasantía y al docente de 

aula de la clase del alumno. Los datos recolectados fueron luego analizados utilizando la herramienta 

de análisis de contenido y organizados en tres categorías: sentimientos hacia el estudiante; 

planificación de las clases; y la relación entre el autismo y los negros. Se utilizó el análisis desde una 

perspectiva interseccional para identificar barreras y facilitadores en el proceso de inclusión del 

estudiante, así como sus necesidades específicas. Se concluye que la inclusión debe ser un esfuerzo 

colectivo y continuo, involucrando a todos los actores de la comunidad escolar y la implementación de 

políticas públicas que garanticen la inclusión. La Educación Física puede ser una poderosa 

herramienta para promover la inclusión y la diversidad en la escuela, siempre que se lleve a cabo con 

compromiso. 
 

Palabras clave: Interseccionalidad; Inclusión; Desorden del Espectro Autista; Educación Física. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O processo de inclusão de alunos com deficiência é uma das várias questões 

apresentadas no contexto educacional brasileiro, isso porque a vida escolar, por vezes, se 

comporta de forma excludente e discriminatória. A escola deve ser um ambiente inclusivo, 

com a premissa de que todos devem estar presentes no processo, sem exceção. Isso inclui 

escolas regulares e classes regulares, onde o trabalho pedagógico deve ser desenvolvido de 
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forma a atender a todos, sem discriminação (MUNIMOS, 2023). Bezerra (2013) pontua que a 

Educação Física Inclusiva não deve mais ser considerada separadamente, todavia, a inclusão 

de alunos com deficiência, ainda é uma dificuldade para a disciplina. A Educação Física, 

como componente obrigatório da Educação Básica, pode ser uma das ferramentas para 

fomentar a inclusão, todavia, a depender de como o trabalho é realizado, também poderá ser 

um mecanismo de exclusão. O currículo da disciplina acaba sendo fruto de um processo de 

uma cultura colonizadora e excludente, o que não se alinha com a realidade vivenciada em 

escolas brasileiras, que é múltipla, permeada pela presença da diferença 

O meio escolar, como já relatado pela literatura, quando inclusivo em seus diferentes 

âmbitos, se mostra como um fator central no importante processo de desenvolvimento da 

identidade pessoal do aluno, enquanto indivíduo diagnosticado com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) (COHEN et al., 2022). Mesmo assim, podemos considerar os estudantes com 

diagnóstico do TEA que, em seus distintos níveis de suporte, acabam sendo considerados, por 

vezes, uma dificuldade a mais, tanto para alguns docentes como para o ambiente escolar como 

um todo (COSTA; SCHMIDT; CAMARGO, 2023; UTLEY et al., 2021). Ainda, o aumento 

do número de diagnósticos nos últimos anos traz um olhar novo e exige uma atitude distinta 

para que processos inclusivos sejam reelaborados e avaliados constantemente. É preciso 

compreender o contexto, os sujeitos e a escola para que possamos avançar em processos 

includentes. 

Desse modo, para além de fecharmos nossa atenção para um aspecto referente aos 

sujeitos, temos que estar atentos ao contexto mais amplo. Distintos mecanismos 

discriminatórios, por vezes, se relacionam, criando barreiras maiores para a inclusão escolar. 

Marcadores sociais da diferença, tais como raça, gênero, deficiência, classe social, devem 

constar em nossas análises e serem problematizados para uma melhor compreensão do outro e 

para um viver mais inclusivo. 

Diante disso, compomos esta pesquisa considerando dois marcadores da diferença, 

pessoas com diagnóstico do transtorno do espectro autista e questões étnico-raciais, buscando 

considerar como esses fatores se interconectam e se relacionam como impulsionadores da 

vulnerabilidade social, por vezes imposta ao aluno. Para isso, lançamos mão de uma análise 

interseccional, como uma abordagem valiosa para compreender como as diferentes formas de 

opressão interagem e afetam processos de inclusão.  

No caso em tela, utilizamos essa abordagem para a análise da situação de uma aluna 

negra e com diagnóstico do Transtorno Espectro Autista (TEA) nas aulas de Educação Física, 
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buscando compreender como essas características interagem entre si, expondo as 

necessidades específicas de tais alunos. Este estudo tem como objetivo se utilizar do olhar 

interseccional para compreender como se deu o processo de inclusão de uma aluna negra 

diagnosticada com Transtorno do Espectro Autista de primeiro ano do ensino fundamental, 

através de uma Educação Física inclusiva. Busca, também, contribuir para a compreensão da 

inclusão e sobre as desigualdades e desafios enfrentados na Educação Física Inclusiva. 

 

APONTAMENTOS SOBRE PROCESSOS DE EXCLUSÃO E INCLUSÃO NA 

EDUCAÇÃO FÍSICA NA ESCOLA 

 

O meio escolar, compreendido como um dos possíveis primeiros contextos no que diz 

respeito ao desenvolvimento identitário de um indivíduo, se mostrar como um ambiente rico 

em interações interpessoais, que estão diretamente ligados a processos de desenvolvimento da 

auto-identificação e percepção de seus alunos, e por consequência, no desenvolvimento de 

razões de saúde mental e bem estar (COHEN et al., 2022; GOODALL, 2018). A ideia da 

escola como espaço inclusivo nos remete às dimensões físicas e atitudinais que permeiam a 

área escolar, onde diversos elementos como a arquitetura, engenharia, transporte, acesso, etc. 

coexistem, formando este lócus extremamente complexo (SASSAKI, 2010). O processo de 

desenvolvimento humano e a Educação Básica de qualidade são direitos sociais garantidos 

pela constituição do Estado e pela Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica, 

como benefícios convenientes que proporcionam melhores condições de vida aos 

desfavorecidos, a fim de equilibrar situações desiguais. (BRASIL, 2013; SILVA, 2010). 

A exclusão histórica de pessoas com deficiência na prática da Educação Física no 

Brasil, serve como meio para compreender o papel pedagógico atual e histórico 

desempenhado pela disciplina (FALKENBACH; DREXSLER; WERLE, 2007). Santin (2001) 

reforça que, o serviço prestado pela Educação Física visava somente atender a corpos 

saudáveis em suas práticas, enquanto os estudos de Castellani Filho (1989) evidenciam uma 

histórica relação da Educação Física com a eugenização da raça, advinda da crença de que 

pessoas ditas como "doentes" apresentavam uma "ameaça degenerativa" a espécie onde, de 

acordo com Kassar (2005), a degeneração do povo resultaria em uma sociedade debilitada 

pela doença e em sua iminente extinção.  

No século XIX, a ciência serviu como uma ferramenta de escultura de processos de 

escravidão, marginalização e delimitações dos perfis africanos e de seus descendentes, 
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configurando conceitos e preconceitos que “justificavam” a exclusão social (XAVIER, 2002). 

Sendo considerado cordial nas interações e manejado a partir de brincadeiras e silenciamentos, 

o “racismo à brasileira” denuncia a existência de uma sociedade ambivalente e marcada pelo 

racismo estrutural, onde o processo de miscigenação representa uma consciente política de 

dominação racial através do branqueamento da sociedade (FANON, 2008; GUIMARÃES, 

2012; LIMA; VALA, 2004; MUNANGA, 2017).  

A partir da sugestão dos Parâmetros Curriculares Nacionais, a organização escolar 

deveria abordar o racismo a partir da temática transversal da "Pluralidade Cultural” de não 

criar nem reforçar atitudes preconceituosas, no entanto, o que se é ainda muito observado é a 

propagação da ótica branca dominadora do processo de escravidão pela própria escola 

(BRASIL, 1998; RANGEL, 2006). Sendo assim, se vê uma grande necessidade do meio 

escolar ser um formador antirracista, tendo em vista que experiências de preconceito de raça, 

vividas na escola, afetam significativamente a auto imagem do sujeito, onde essas 

experiências racistas marcam a vítima (GOMES, 2003). 

O uso da linguagem corporal da disciplina de Educação Física permite que se 

problematize em classe, elementos de culturas afrodescendentes de forma singular no meio 

escolar, possibilitando o resgate de significado dos sistemas históricos e cotidianos do Brasil, 

que são frutos do aporte da cultura corporal de origem africana e afro-brasileira, mas que 

foram desvinculados de suas origens. No entanto, a falta de reconhecimento da disciplina 

como necessária para a aplicação da Lei n◦ 10.639/03, por muitos profissionais da área e por 

documentos oficiais, se mostram como impasses frente a luta anti-discriminatória. 

Todavia, parece que estamos conseguindo pensar de outros modos a Educação Física 

na escola. Temos a entrada de saberes na BNCC (BRASIL, 2018) que colocam a 

recomendação de se trabalhar com conhecimentos de matriz indígena e africana na escola. Ao 

mesmo tempo, também avança em prol da inclusão de pessoas com deficiência e neuro 

diversos, marcando a necessidade de um trabalho em prol da diferença: 

 

De forma particular, um planejamento com foco na equidade também exige um claro 

compromisso de reverter a situação de exclusão histórica que marginaliza grupos – 

como os povos indígenas originários e as populações das comunidades 

remanescentes de quilombos e demais afrodescendentes – e as pessoas que não 

puderam estudar ou completar sua escolaridade na idade própria. Igualmente, requer 

o compromisso com os alunos com deficiência, reconhecendo a necessidade de 

práticas pedagógicas inclusivas e de diferenciação curricular, conforme estabelecido 

na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) 

(BRASIL, 2018, p. 15-16). 
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Essas recomendações no âmbito curricular podem vir a compor um processo mais 

coletivo em prol da inclusão escolar, trazendo para o debate questões sobre discriminação e 

marcadores sociais da diferença. A Educação Física escolar, como componente obrigatório, 

em ação também reparadora a muitos processos de exclusão que se constatou ao longo de sua 

história, deverá estar agindo em prol de uma educação inclusiva.  

 

ASPECTOS METODOLÓGICOS 

 

Ao se apropriar de um olhar interseccional, o indivíduo poderá reconhecer 

vulnerabilidades e diversas formas de discriminação. Ao estar em um grupo, possuidor de 

suas características singulares, nem sempre as formas de sofrer com desigualdades são as 

mesmas. Por exemplo, ao analisarmos um grupo de pessoas negras, vemos que aquele 

racismo sofrido pelos homens constituintes de tal grupo, não representa o preconceito que as 

mulheres desse mesmo grupo sofrem (GILLBORN, 2015). Já no caso de indivíduos 

diagnosticados com TEA, suas características pessoais que vão além de seus próprios 

diagnósticos (raça, gênero, classe social e entre outros), transpassam e interagem com uma 

sociedade que emperra a construção de uma identidade autista dentro de um sistema social 

opressor (COHEN et al., 2022). Formas de desigualdades são construções sociais impostas no 

cotidiano de um povo. Como o “modelo social” da deficiência já deixou claro, até mesmo as 

deficiências mais incapacitantes só se materializam como tal, frente a problemas socialmente 

construídos (BERATAN, 2012).  

 Mesmo que os contextos sejam encarados como cotidianos, eles se tornam significativos 

ao passo que destacam discriminações estigmatizadas sobre populações, enquanto consideram 

fatores de desigualdade e possibilitam a investigação de fenômenos sociais discriminatórios 

(CRENSHAW, 2002). Sendo assim, a interseccionalidade é ferramenta de questionamento da 

realidade machista, racista e classista da sociedade, usada como uma lente que compreende e 

critica as vivências vítimas da estigmatização (MOURA JUNIOR et al., 2020).  

Ao se considerar o ambiente escolar, a metodologia interseccional pode ser valiosa 

tanto na identificação de fraquezas estruturais no campo educacional, quanto na capacitação 

para adotar medidas efetivas que reduzam as desigualdades e considerem as diferenças 

(ASSIS, 2019). De acordo com Rios e Silva (2017), para que o combate à discriminação 

possa progredir, é essencial adotar uma interpretação do princípio da igualdade que leve em 

conta o contexto e que seja estruturada e dinâmica. Desta forma, considerar a 
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interseccionalidade da discriminação pode ajudar a avançar nessa luta. 

O presente trabalho aborda um estudo de caso sobre aulas de Educação Física, 

desenvolvidas por estagiários, durante seu estágio obrigatório do curso de Licenciatura em 

Educação Física, da Universidade do Rio Grande do Sul, para uma turma de 1° ano do Ensino 

Fundamental de uma escola estadual de Porto Alegre/RS, no bairro São Geraldo. Centra seu 

olhar para o modo como foram consideradas e direcionadas às aulas, tendo em vista a 

presença de uma aluna negra, diagnosticada com TEA. O estágio foi realizado durante o 

primeiro semestre de 2022, se iniciando no dia 08 de março de 2022 e finalizando no dia 10 

de maio de 2022, sendo realizada duas aulas de 50min por semana, totalizando ao final do 

estágio 18 aulas ministradas. 

A composição do material de pesquisa passa por diário de campo, produzidos ao final 

de cada aula, totalizando 18 diários no qual serviram de instrumento de registro durante as 

aulas e de relatos posteriores às mesmas, por análise dos diários de campo dos estagiários que 

trabalharam com a aluna e por entrevistas semi-estruturadas, realizadas com os 2 estagiários 

de Educação Física que trabalhavam com esta turma, com a professora de Educação Física 

responsável pela turma e com o professor orientador de estágio da universidade. Eles são 

identificados como E1, E2, E3 e E4. 

O caráter de estudo de caso da pesquisa, alinhado a aspectos qualitativos por meio de 

entrevistas semi-estruturadas (BECKER, 1994; MINAYO, 2014), puderam contribuir para a 

potência do estudo. Utilizando a análise interseccional sobre os dados coletados, foi possível 

identificar barreiras e facilitadores para a inclusão da aluna, bem como as necessidades 

específicas da mesma. A estrutura das entrevistas foi concebida a partir da delimitação de três 

parâmetros de análise, alinhados ao objetivo, o que gerou dados que foram analisados a partir 

do uso da ferramenta de análise de conteúdo pelo próprio entrevistador, imediatamente após 

cada entrevista. A partir da análise dos diários de campo, foi possível compreender as 

percepções agudas de cada estagiário, podendo então traçar a forma em que se deu a evolução 

pedagógica dos mesmos frente às situações encaradas em cada aula. Ao analisar das 

entrevistas, não só foi possível obter outras perspectivas das situações, sobre os estagiários e 

suas aulas, sobre a aluna, e como tais parâmetros interagiram e evoluíram enquanto em 

interação direta e indireta, mas também foi possível perceber as reflexões e memórias de cada 

estagiário sobre sua atuação enquanto professor. 

A seguir serão apresentadas três seções com as discussões realizadas a partir da análise 

do material da pesquisa. 
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PROGRESSÕES SOCIAIS DA ALUNA 

 

Iniciamos destacando o que era considerado características da aluna. Tanto os 

estagiários quanto a professora de sala comentaram sobre a agitação da aluna percebida em 

um primeiro contato, o que ficava ainda mais evidente quando se era necessário respeitar 

combinações de turma, como ficar na fila ou esperar o professor falar, onde essa mesma 

habilidade de fala da aluna, se apresentava como de difícil entendimento (E4). 

Na sala de aula, a aluna se apresentava como uma criança que se isolava daqueles ao 

seu redor, e que desgostava, ou até mesmo fugia do ambiente da sala de aula (E4). Em 

contrapartida, nas aulas de Educação Física, a mesma aluna se apresentou como não sendo 

uma criança que se isolava do meio em que se estava inserida, mesmo suas formas de 

interagir e se relacionar com aqueles à sua volta sendo percebidas como menos ativas e usuais, 

quando em comparação a de seus colegas de turma (E1, E2), o que é característico de uma 

criança diagnosticada com autismo (SAVALL; DIAS, 2018). A participação da aluna durante 

as aulas foi descrita por todos os entrevistados como sendo de muita incerteza, principalmente 

no início do estágio, havendo dias que estava completamente imersa na aula, atendendo aos 

comandos dos professores, participando integralmente das atividades propostas e seguindo as 

rotinas de aula (rodinhas, filas e colunas de alunos) e dias de maior dispersão, onde a aluna 

parecia ter a sua “aula” própria, se desvinculando totalmente da rotina e das atividades, ou as 

usando para criar as suas próprias brincadeiras, que acabavam muitas vezes sendo isoladas do 

restante da turma. 

Para um dos entrevistados, a partir do conhecer a aluna e sua família, que foi possível 

saber de suas dificuldades (E4), e assim, a mesma se deu como percebida e válidas as suas 

visões de mundo, que se era respeitada quanto às suas particularidades. Através da mediação 

social dos estagiários (BOCK; TEIXEIRA; FURTADO, 2001), se percebeu o estágio como 

uma “crescente de caminhada” (E3), onde a aluna pode se desenvolver como uma legítima 

participante do meio escolar, que conseguiu dentro de suas capacidades e limites, participar e 

se divertir enquanto absorvia os conteúdos trabalhados (E2). A aluna que antes apresentava 

fortes dificuldades de socialização e de desenvolver seu autoconhecimento, ao decorrer do 

estágio foi revertendo tais quadros, se concretizando como uma aluna muito sociável, que 

realizava suas atividades de aula e possuía um bom convívio com seus colegas (E4). Todos os 

entrevistados relataram sobre como a aluna se desenvolveu em uma pessoa afetiva, 

demonstrando seu carinho para suas figuras docentes tanto fisicamente, quanto verbalmente. 
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PLANEJAMENTO DAS AULAS  

 

A partir da análise dos diários de campo dos estagiários, foi constatado que na 

observação inicial da aula da professora de Educação Física da escola, a turma como um todo 

se mostrou muito ativa e comunicativa. Não havia uma organização pré, durante e após a aula, 

por exemplo, através de filas e rodinhas. 

Assim, as aulas que se deram no pátio principal da escola, logo se mostraram ser um 

ambiente desafiador para a aluna. O ambiente do pátio se apresentava como um lugar muito 

amplo e repleto de distrações, onde, para uma criança diagnosticada com TEA, a 

concentração em aula se mostrava um desafio constante. Foi então que a sala de atividades – 

um ambiente de uma sala grande com tatames e outros materiais de Educação Física – se 

tornou o meio de ensino dos estagiários. A sala era um ambiente mais controlado e previsível. 

As aulas sendo entre quatro paredes, a atenção da aluna e seus colegas já não seria mais tão 

facilmente desvirtuada dos estagiários. O chão de tatames também tornava o ambiente mais 

seguro e de confiança para os alunos vivenciarem diferentes formas de se locomover e 

vivenciar as aulas. 

O ensino horizontal, adotado pelos estagiários, foi o que permitiu com que houvesse 

um olhar diferenciado para a aluna e seus colegas, o que possibilitou construir e renovar 

conceitos, ambientes e formas de ser, dando atenção individualizada e consciência a aluna que 

suas particularidades, vontades e necessidades eram ouvidas e possuidoras de valor. O se 

abaixar ao nível dos alunos para falar, criar rotinas de aula para maior previsibilidade aos 

alunos, a criação de rodas de explicação pré e pós cada atividade realizada com a turma, 

buscar o feedback direto ou indireto dos alunos a cada atividade realizada, a enfatização e 

repetição de atividades de maior participação dos alunos, foram algumas das várias medidas 

tomadas na busca de uma pedagogia cada vez mais horizontalizada por parte dos estagiários. 

A relação a partir do acolhimento e do afeto dos alunos por parte dos estagiários, também foi 

uma importante característica da metodologia de ensino do grupo, que buscava entender o 

momento em que a turma assim como a aluna se encontrava, assim possibilitando a criação de 

laços de confiança com a mesma, tornando a figura do professor, lá representada pelos 

estagiários, como uma figura responsável, mas também vulnerável. 

Além de usar do afeto como forma pedagógica, o grupo de estagiários buscou se 

utilizar do “Amor Preto” para educar a afrocentricidade, tendo em vista que boa parte da 

turma, além da aluna, era afrodescendente. Falar sobre amor preto é falar também sobre 
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autoestima, sobre amor próprio, sobre maternidade, paternidade e de afeto entre professor e a 

turma. Cito a aula de jogos e brincadeiras africanas, na qual começa a contextualizar que ser 

africano vai além de ser escravizado e existe uma extensa cultura que precisa de atenção. 

Além dessa aula, a música de relaxamento desde então se tornou a música infantil africana, 

Olélé Moliba Makasi - Berceuse Africaine avec paroles.  

O uso de hábitos como filas para levar os alunos da sala de aula até a sala de educação 

física, o agrupamento em círculo – sempre na hora de explicar uma nova atividade – e o 

relaxamento final após a aula, se tornaram meios de rotina para as crianças, dando segurança às 

mesmas frente das aulas e também servia como meios de respeito entre alunos e professores e 

alunos e seus colegas. Especialmente quando se tratava da aluna em questão, fazia com que a 

mesma antecipasse os acontecimentos da aula, o que excluía fatores de grande surpresa e 

insegurança, assim como mostrava como se dava a rotina da organização social em que ela estava 

inserida. O planejamento foi dividido nos seguintes temas: jogos e brincadeiras; práticas corporais 

diversas; dança; ginástica. O maior foco desses foi nos jogos e brincadeiras, retomando situações 

perdidas após o isolamento social da pandemia de Covid-19.  

A base das aulas se pautou no acolhimento da aluna, trazendo para a sua realidade os 

conteúdos e reconhecendo suas diferenças, o que permitiu com que a mesma fosse 

considerada, acolhida, respeitada e nas suas individualidades, conforme relato da entrevistada 

(E3). Importa destacar um fato particular da estudante, a partir dos relatos dos entrevistados, 

percebe-se que um dos traços mais perceptíveis à primeira vista a aluna, como traz o 

entrevistado E1, foi a sua fixação e hiperfoco por fogo. Ao ponto de “se nomear de Fogo”, 

como informa o entrevistado E3, “ela se chamava de fogo”. Para E1, foi a partir da 

apropriação das particularidades da aluna, como o uso de músicas de matriz africana no 

momento de volta calma da aula, e a valorização da auto-nomeação como “Fogo”, gerando 

um mundo de fogo e água nas aulas que a aluna foi se sentindo pertencente e valorizada (E1). 

Foram feitas formas para a ressignificação de brincadeiras para um melhor entendimento da 

aluna, colocando o princípio da inclusão em ação nas aulas de Educação Física, centralizando 

a aluna (AGUIAR; DUARTE, 2005). A partir da cumplicidade entre professores e aluna, 

criando um ambiente seguro e tranquilo, possibilitando que a mesma se sentisse livre, as aulas 

fluíram melhor(E3). 

Em razão do pouco conhecimento sobre o trabalho da Educação Física, com alunos 

diagnosticados com TEA por parte dos estagiários, os mesmos se viram tendo que recorrer “a 

experiências empíricas passadas e ao feeling” (E1). O processo de ensino da aluna como uma 
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“sensação de desafio que é diária” (E2). Ao longo de todo o estágio, ambos os estagiários se 

viram com dúvidas em relação aos planos de aulas e suas formas de ensinar, duvidando de 

suas próprias ações e capacidades para tal, onde muito recorreram ao grupo orientando do 

estágio para suporte, geralmente se manifestando através das reflexões e consequentemente, 

as revisões de posições geradas no momento pós aula (E3). O diálogo então, se tornou uma 

importante ferramenta de trabalho, servindo para o entendimento entre os orientadores e os 

estagiários, como também entre os estagiários e a aluna, que se viram na obrigação de 

repensarem suas funções como professores (E2), e encontrarem formas efetivas de se 

comunicar com a aluna ao contrário de se impondo sobre ela (E1). Foi importante incluir 

adaptações de regras de jogos utilizados em aulas, orientações verbais e não verbais e 

assistência física quando necessário, ações que também são corroboradas pela literatura 

(FIORINI; MANZINI, 2016).  

Por se tratar de uma escola pequena, onde a maioria dos que a frequentam já se 

conhecem, a mesma caracteriza um ambiente livre e ao mesmo tempo de cuidado (E3), o que 

possibilitava com que a aluna se desloca-se sozinha com segurança, quando necessário. Tal 

fato pode ser caracterizado como uma possibilidade de incremento da independência da aluna, 

indo de acordo com o papel da educação com aqueles diagnosticados com TEA (BELISÁRIO 

FILHO; CUNHA, 2010). Ao mesmo tempo, o ambiente de aula implicava no poder de leitura 

dos estagiários sobre a turma, sendo o ambiente da sala um local mais controlado quando 

comparado ao pátio da escola, e que possibilitou uma maior disponibilidade corporal (E3) por 

parte dos docentes, e acabando por servir como um facilitador no processo de aproximação 

entre eles e a turma (E2).  

 

RELAÇÃO TEA E PESSOA NEGRA  

 

A relação entre diagnóstico de TEA e a pessoa negra pode apresentar um desafio, no 

âmbito da docência, principalmente em uma primeira experiência de estágio docente, como 

foi para o E2 (CAMARGO et al., 2020). Uma relação entre uma característica racial e uma 

neurodiversa se categoriza como um problema interseccional, que torna a aluna passível de 

inúmeras formas de discriminação e dominação (GILLBORN, 2015), até mesmo dentro do 

ambiente escolar. A partir dos conhecimentos específicos da Educação Física estabelecidos 

pela BNCC, ressaltam-se alguns pontos de maior interesse para o presente trabalho, são eles: 
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1. Compreender a origem da cultura corporal de movimento e seus vínculos com a 

organização da vida coletiva e individual. 4. Identificar a multiplicidade de padrões 

de desempenho, saúde, beleza e estética corporal, analisando, criticamente, os 

modelos disseminados na mídia e discutir posturas consumistas e preconceituosas. 5. 

Identificar as formas de produção dos preconceitos, compreender seus efeitos e 

combater posicionamentos discriminatórios em relação às práticas corporais e aos 

seus participantes. 7. Reconhecer as práticas corporais como elementos constitutivos 

da identidade cultural dos povos e grupos. (BRASIL, 2018, p. 223)  

 

 Importante ponto de reflexão trazido pela professora de sala, diz respeito ao 

diagnóstico da aluna, pois em primeira instância, a professora não tinha conhecimento de tal 

fato sobre a aluna. Ela relata o medo que muitos pais de crianças diagnosticadas com autismo 

enfrentam no processo de matrícula, que por conta de um possível preconceito da escola, 

escondem o diagnóstico até o momento de reunião com a professora, onde finalmente se 

sentem um pouco mais à vontade para falar sobre. Frente a isso, a adoção da metodologia 

docente pautada no afeto e no acolhimento, fez com que os estagiários se desarmassem do 

discurso pedagógico padronizado. Esse mesmo discurso uniformiza relações e serve como 

potencial propagador de modelos docentes não inclusivos, fundamentados em preconceitos 

enraizados a partir da ótica branco dominadora (RANGEL, 2006). A exaltação das 

individualidades da aluna, como o uso de brincadeiras que se utilizavam da necessária 

interação (ou não) entre fogo e água ou também, a integração de peculiaridades de atividades 

que foram atrativas a aluna em outras atividades, como foi o caso de brincadeiras que 

envolviam histórias lúdicas, formaram a base de enfrentamento metodológico dos estagiários, 

que de acordo com os relatos de todos os entrevistados, trouxeram o jeito particular da aluna 

entender o mundo para as aulas.  

Um ponto de importante destaque na valorização de culturas de matriz africana nas 

aulas dos estagiários, se deu no momento das voltas calmas, como destacado pelo E2. As 

voltas calmas foram o ponto de partida de aproximação da aluna frente à sua identidade (E2), 

algo de extrema importância dado ao fato da escola em questão, ter por sua maioria alunos 

brancos (E4). A partir desse ponto, foram incluídos, gradualmente, jogos e brincadeiras de 

origem africana, culminando, em uma aula inteiramente dedicada à exaltação da cultura 

africana e suas diásporas. Partindo do entendimento de que as práticas corporais propiciam 

reflexões sobre fenômenos culturais, singulares e diversificados de formas únicas, quando 

comparado a outras disciplinas, e indo de acordo com a dimensão do conhecimento de 

construção de valores estabelecida pela BNCC, os estagiários buscaram rotinas construtoras 

de valores de respeito sobre as diferenças, combatendo e superando qualquer manifestação de 

preconceito enraizada nas práticas corporais (BRASIL, 2018). A ênfase nas necessidades da 
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aluna e seus colegas durante o desenvolvimento da metodologia de aula, possibilitou o 

cumprimento das responsabilidades com a disciplina, propiciando um meio não somente 

inclusivo e livre de preconceitos, mas também, um meio antirracista (CORSINO; 

CONCEIÇÃO, 2016). A consideração das individualidades da aluna na montagem das aulas, 

a partir da ótica interseccional, considerando suas necessidades especiais frente às possíveis 

discriminações que a mesma poderia sofrer na escola, propiciaram a construção de um 

ambiente favorável ao acolhimento e reconhecimento de seu pertencimento no meio escolar, 

evitando a formação de possíveis traumas e sentimentos de inferiorização, que muitas vezes 

são despertados pelo mesmo meio escolar (ASSIS, 2019; GOMES, 2003). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O atual trabalho teve como objetivo se utilizar do olhar interseccional para 

compreender como se deu o processo de inclusão de uma aluna negra diagnosticada com 

Transtorno do Espectro Autista, de primeiro ano do ensino fundamental, pela perspectiva de 

uma Educação Física inclusiva. Nossos apontamentos indicam que a inclusão da aluna na 

Educação Física foi um desafio que exigiu a adoção de uma abordagem interseccional, que 

considera as múltiplas formas de opressão e marginalização. A utilização de uma metodologia 

docente pautada no afeto e no acolhimento da aluna, bem como a realização de aulas com 

jogos e brincadeiras de matrizes africanas, foram fundamentais para promover a sua 

participação ativa nas atividades propostas.  

As entrevistas realizadas demonstraram que a aluna apresentou uma evolução 

significativa em sua habilidade e autoestima, assim como outros estudos da literatura já 

evidenciaram também (CRIBB; KENNY; PELLICANO, 2019), o que reforça a importância 

da inclusão como uma ferramenta para a promoção da igualdade e da diferença na escola. No 

entanto, é preciso ressaltar que a inclusão deve ser um esforço coletivo e contínuo, pois é um 

processo, que por vezes carrega exclusões e que envolve todos os atores da comunidade 

escolar para a implementação de políticas públicas que contribuam para a inclusão de todas as 

crianças, independentemente de suas diferenças, garantindo seus direitos.  

Por fim, conclui-se que a Educação Física pode ser uma ferramenta para a promoção 

da inclusão na escola, desde que seja realizada com sensibilidade e comprometimento. A 

inclusão não se resume apenas a questões estruturais, mas envolve também aspectos 

pedagógicos e culturais que devem ser levados em consideração. A sensibilidade e o trabalho 
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do professor são essenciais para o desenvolvimento de estratégias de inclusão efetivas e 

significativas para cada aluno. A inclusão é um processo contínuo, que deve ser valorizado e 

aprimorado, visando à construção de uma sociedade mais justa e igualitária. Se utilizando de 

conceitos atuais de interseccionalidade, as problemáticas enfrentadas e relatadas no presente 

estudo servem como exemplo de vivências de inúmeros docentes brasileiros que se encontram 

em situações similares, tendo a perspectiva de olhar e enfrentar os distintos marcadores 

sociais da diferença.  

Os achados do estudo se apresentam potentes em direção a uma educação e, 

especialmente, uma Educação Física inclusiva e representativa dos alunos que a vivenciam e 

as realidades que a atravessam. Para possíveis próximas pesquisas, podem ser adicionadas 

novas camadas de análise interseccional, como, por exemplo, no caso do atual estudo, analisar 

não só as possíveis discriminações capacitistas e racistas da aluna, como também, possíveis 

discriminações de gênero sofridas. A análise de outros casos pode servir como temas de 

futuras pesquisas. 
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